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   Prefeitura Municipal de Patos de Minas

  Secretaria Municipal de Administração

PREGÃO PRESENCIAL 006/2014 - PROCESSO n° 018/2014
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL.
Termo de Anulação de Processo Licitatório

FUNDAMENTAÇÃO:

Após recebimento do parecer Jurídico da Procuradoria do Município, DECISÃO do Secretário Municipal de Administração em anular o certame, o Pregoeiro informa a ANULAÇÃO do PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2014 – Processo n° 018/2014, cujo objeto: é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL”, com base no art. 49 da lei 8.666/93 e súmula 473 do STF.

JUSTIFICATIVA:

Após análise da PGM foi constatado que os preceitos contidos na Lei 10.520/02 foram totalmente cumpridos, no que tange ao aspecto formal.

Conforme parecer jurídico:

“Trata-se de parecer emitido pela Advocacia Geral do Município acerca de impugnação apresentada por Leonardo Transportes Ltda. no processo de licitação em epígrafe.

A impugnação a editais de licitação é direito do cidadão, assegurado pelo art. 41, § 1º da Lei 8.666/1.993.

Observando as razões trazidas pelo impugnante, percebe-se que o mesmo aduz razão, em partes, no que tange à fixação do salário do motorista previsto na planilha de composição de custos, que foi de R$ 800,00 (oitocentos reais). 

A irregularidade justifica-se pela necessidade de se observar a convenção coletiva de trabalho para a categoria de fretamento, o que não foi examinado.

O preço máximo fixado no edital, calculado com base nesses valores, mostrou-se manifestamente inferior ao preço de mercado, dificultando assim a competitividade. 
Ante o exposto, com base no art. 49 da Lei 8.666/1.993 em súmula 473 do STF OPINO pela anulação da sessão de pregão designada e pela retificação do edital, dando-se ampla publicidade”.

A Comissão de Pregão, de acordo com o parecer jurídico, com a lei e decisão do Secretário Municipal de Administração concorda com anulação do certame licitatório. Fica desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para os interessados se manifestarem a respeito desta decisão, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa aos mesmos. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se esta ata de anulação, lavrou-se a presente ata, que vai assinada pelo Pregoeiro e membros da equipe de apoio.***********************************************
Patos de Minas, 31 de março de 2014.

Álvaro Guilherme Rocha
Pregoeiro
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